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RESUMO 
 

A fim de atender às necessidades de indivíduos com doenças ou condições que requeiram a 
restrição de lactose, alimentos isentos e de baixo teor desse carboidrato são regulamentados pela RDC nº 
135, de 8 de fevereiro de 2017. Diante disso, o objetivo deste trabalho foi analisar as informações contidas 
nos rótulos de produtos lácteos isentos de lactose frente às principais legislações de alimentos. Foram 
analisados rótulos de diferentes derivados lácteos isentos de lactose, tais como o leite UHT, creme de leite, 
leite condensado, iogurte, bebida láctea, queijo muçarela, queijo Minas Frescal, requeijão, doce de leite e 
ricota, totalizando 37 produtos, comercializados nas cidades de Itaqui - RS e Francisco Beltrão - PR, no 
período de setembro de 2020 a setembro de 2021. Dentre as irregularidades, a falta da medida caseira foi 
verificada em 92% dos rótulos. Em 8% dos rótulos não havia a expressão “Diabéticos: contém (especificar 
o mono- e ou dissacarídeo)” e a orientação “Consumir preferencialmente sob orientação de nutricionista 
ou médico”. Apenas um dos rótulos (R2) analisados não apresentou a informação nutricional por 100 g ou 
mL. Não foram encontradas irregularidades referentes à rotulagem sobre a presença de glúten e 
rotulagem obrigatória dos principais alimentos que causam alergias alimentares. Além disso, todos os 
rótulos apresentaram a declaração “isento de lactose”, “zero lactose”, “0% lactose”, “sem lactose” ou “não 
contém lactose”, próxima à denominação de venda do alimento. Conclui-se que apenas um produto (R3) 
estava em conformidade com as legislações, enfatizando a importância da adequação dos rótulos pelos 
fabricantes, a fim de garantir aos consumidores informações claras, corretas e padronizadas de acordo com 
as legislações vigentes. 

Palavras-chave: alimentos para fins especiais; restrição de lactose; legislação; consumidor. 
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ABSTRACT 
 

To meet the needs of individuals with diseases or conditions that require lactose restriction, foods free 
and low in this carbohydrate are regulated by RDC n.° 135, of February 8th, 2017. Therefore, the objective of this 
study was to analyze the information contained in the labels of lactose-free dairy products against the main food 
laws. Labels of different lactose-free dairy products were analyzed, such as UHT milk, milk cream, condensed 
milk, yogurt, dairy drink, mozzarella cheese, Minas Frescal cheese, cream cheese, milk fudge, and ricotta, totaling 
37 products, commercialized in the cities of Itaqui, RS and Francisco Beltrão, PR, from September 2020 to 
September 2021. Among the irregularities, the lack of homemade measures was verified in 92% of the labels. 
In 8% of the labels there was no expression “Diabetic: contains (specify the mono- and or disaccharide)” and the 
guidance “Consumption preferably under the guidance of a nutritionist or doctor”. Only one of the labels (R2) 
analyzed did not present nutritional information per 100 g or mL. Nonconformity was found regarding labeling 
on the presence of gluten and mandatory labeling of the main foods that cause food allergies. In addition, all 
labels had the declaration “lactose free”, “zero lactose”, “0% lactose”, “lactose free” or “lactose-free”, close to 
the sales denomination of the food. It is concluded that only one product (R3) followed the legislation, 
emphasizing the importance of the adequacy of the labels by the manufacturers, to guarantee to the consumers 
clear, correct, and standardized information in accordance with the current legislation. 

Keywords: food for special purposes; lactose intolerance; legislation; consumer. 
 

INTRODUÇÃO 
 

A legislação brasileira define rotulagem como 
“toda inscrição, legenda, imagem ou toda matéria 
descritiva ou gráfica, escrita, impressa, estampada, 
gravada, gravada em relevo ou litografada ou colada 
sobre a embalagem do alimento”, sendo obrigatória 
para os alimentos embalados (BRASIL, 2002). 

As informações contidas na rotulagem devem 
ser verdadeiras, adequadas e claras, de forma a evitar 
induzir o consumidor a equívoco, erro, confusão ou 
engano, em relação à natureza, composição, origem, 
quantidade, qualidade, validade ou forma de uso. Os 
rótulos não devem atribuir efeitos ou propriedades 
que não possuam ou não possam ser demonstradas, 
declaração de que o alimento possui propriedades 
medicinais ou terapêuticas, destaque a presença ou 
ausência de componentes que sejam intrínsecos ou 
próprios de alimentos de igual natureza, entre outros. 
Além disso, deve trazer todas as informações obriga-
tórias: denominação de venda do alimento, lista de in-
gredientes, conteúdo líquido, identificação da origem, 
nome ou razão social, identificação do lote, prazo de 
validade e instruções de preparo, se necessário (BRA-
SIL, 2002; BRASIL, 2005b). 

No que se aplica à rotulagem nutricional de ali-
mentos embalados, com o objetivo de informar ao 
consumidor as propriedades nutricionais do alimento, 

a RDC nº 360, de 23 de dezembro de 2003, indica que 
é obrigatório a declaração das seguintes informações: 
a quantidade do valor energético e dos nutrientes car-
boidratos, proteínas, gorduras totais, gorduras satura-
das, gorduras trans, fibra alimentar e sódio (BRASIL, 
2003c). 

Complementando a informação nutricional, a 
RDC nº 359, de 23 de dezembro de 2003, estabelece 
as porções dos alimentos embalados para fins de ro-
tulagem nutricional, indicando que porção “é a quan-
tidade média do alimento que deveria ser consumida 
por pessoas sadias, maiores de 36 meses de idade em 
cada ocasião de consumo, com a finalidade de pro-
mover uma alimentação saudável” e a medida ca-
seira, que “é um utensílio comumente utilizado pelo 
consumidor para medir alimentos” (BRASIL, 2003b). 

Dentre as advertências obrigatórias a serem 
declaradas nos rótulos de alimentos, destacam se a 
Lei nº 10.674, de 16 de maio de 2003, que obriga a in-
formação da presença ou ausência de glúten, como 
medida preventiva e de controle da doença celíaca, in-
dicando as inscrições "contém Glúten" ou "não con-
tém Glúten"(BRASIL, 2003a), e a RDC nº 26 de 2 de ju-
lho de 2015, que estabelece os requisitos para rotula-
gem obrigatória dos principais alimentos que causam 
alergias alimentares, tais como, trigo, centeio, cevada, 
aveia e suas estirpes hibridizadas, crustáceos, ovos, 
peixes, amendoim, soja, leites de todas as espécies de 
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animais mamíferos, amêndoa, avelãs, castanha-de-
caju, castanha-do-brasil ou castanha-do-pará, maca-
dâmias, nozes, pecã, pistaches, pinoli, castanhas e o lá-
tex natural (BRASIL, 2015). 

A fim de atender às necessidades de pessoas 
em condições metabólicas e fisiológicas específicas, 
foram incluídos itens à Portaria nº 29, de 13 de janeiro 
de 1998 (BRASIL, 1998), através da RDC nº 135, de 8 
de fevereiro de 2017 (BRASIL, 2017), dispondo sobre 
os alimentos isentos de lactose e de baixo teor de lac-
tose, que são alimentos especialmente processados e 
elaborados para eliminar ou reduzir o conteúdo de 
lactose, tornando-os adequados para a utilização em 
dietas de indivíduos com doenças ou condições que 
requeiram a restrição de lactose. 

Alimentos isentos de lactose são aqueles ali-
mentos para dietas com restrição de lactose que con-
têm quantidade de lactose igual ou menor a 100 mg 
por 100 g ou mL do alimento pronto para o consumo, 
de acordo com as instruções de preparo do fabri-
cante. Já os alimentos com baixo teor de lactose são 
os alimentos para dietas com restrição de lactose que 
contêm quantidade de lactose entre 100 mg por 100 
g ou mL e igual ou menor do que 1 g por 100 g ou mL 
do alimento pronto para o consumo, de acordo com 
as instruções de preparo do fabricante. Todos os ali-
mentos isentos de lactose deverão trazer a declaração 
"isento de lactose", "zero lactose", "0% lactose", "sem 
lactose" ou "não contém lactose", próxima à denomi-
nação de venda do alimento (BRASIL, 2017). 

A lactose é um dissacarídeo formado por uma 
D-glicose e uma D-galactose, unidas por uma ligação 
glicosídica do tipo β-1,4. É o principal carboidrato en-
contrado na composição do leite, variando em geral 
de 4,3 a 4,8 g/100g. Nos indivíduos que apresentam 
intolerância à lactose, a lactose permanece no lúmen 
do intestino, causando sintomas como distensão ab-
dominal, cólicas, flatulência e diarreia (DAMODARAN 
et al., 2010). 

Nos indivíduos que possuem intolerância à lac-
tose, o processo metabólico da absorção e digestão 
dos alimentos está alterado, pois, a enzima β-galacto-
sidase, responsável pela hidrólise da lactose, apre-
senta diminuição parcial ou total de sua atividade. A 
indústria de alimentos a fim de atender esse grupo de 
indivíduos, realiza em seus produtos o processo de 
deslactosagem, que se resume em adicionar a enzima 

β-galactosidase (também conhecida como lactase) 
(RODRIGUEZ et al., 2008). A lactase é uma enzima de 
origem microbiana aprovada para uso como coadju-
vante de tecnologia em alimentos, conforme a RDC nº 
53, de 7 de outubro de 2014 (BRASIL, 2014). Ela cata-
lisa a hidrólise da lactose em seus monossacarídeos, 
D-glicose e D-galactose, sendo subsequentemente 
destruída pelo tratamento térmico (DAMODARAN et 
al., 2010). 

Diante disso, por se tratar de uma doença ou 
condição que atinge grande número de indivíduos, é 
de fundamental importância que todas as informa-
ções da rotulagem sejam seguidas conforme a legisla-
ção vigente. Assim, o objetivo do trabalho foi analisar 
as informações contidas nos rótulos de produtos lác-
teos isentos de lactose frente às principais legislações 
de alimentos. 

 
MATERIAL E MÉTODOS 
 

Foi realizado um estudo do tipo observacional 
e de abordagem quantitativa descritiva, no qual fo-
ram analisados rótulos de diferentes marcas e/ou fa-
bricantes de produtos lácteos isentos de lactose. Os 
rótulos foram analisados com base nos requisitos das 
legislações pertinentes (BRASIL, 1969, 1998, 2002, 
2003a, 2003b, 2003c, 2005a, 2007a, 2015, 2017, 
2021b). 

No total, foram analisados 37 rótulos de pro-
dutos para dietas com restrição de lactose (Tabela 
1), obtidos no comércio local das cidades de Itaqui - 
RS e Francisco Beltrão - PR, no período de setembro 
de 2020 a setembro de 2021. Na obtenção das mar-
cas e/ou fabricantes de produtos lácteos isentos de 
lactose, não houve distinção entre produtos, sendo 
avaliados os produtos disponíveis nas gôndolas dos 
estabelecimentos comercializadores. 

Para a análise dos rótulos, os produtos foram 
codificados da seguinte maneira: leite UHT (L1, L2, 
L3, L4, L5, L6, L7 e L8), creme de leite (CL1, CL2, CL3, 
CL4 e CL5), leite condensado (LC1, LC2, LC3), iogurte 
(I1, I2, I3, I4, I5 e I6), bebida láctea  (BL1,  BL2,  BL3, 
BL4 e BL5), queijo muçarela (QM1, QM2 e QM3), 
queijo Minas  Frescal (QMF1),  doce  de  leite (DL1  e  
DL2), requeijão (R1, R2 e R3) e ricota (RI1). Os resul-
tados foram analisados por estatística descritiva 
simples. 
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Tabela 1. Produtos lácteos para dietas com restrição de lactose utilizados na avaliação de rotulagem 
 

Produtos lácteos para dietas com restrição de lactose Total de rótulos 

Leite UHT 8 
Iogurte 6 
Bebida láctea 5 
Creme de leite 5 
Leite condensado 3 
Queijo muçarela 3 
Requeijão 3 
Doce de leite 2 
Queijo Minas Frescal 1 
Ricota 1 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 
 
Avaliação de conformidades e não conformidades 
em relação à rotulagem de alimentos embalados 

Foi verificado que sete rótulos avaliados 
(18,9%) não estavam de acordo com os princípios ge-
rais da rotulagem de alimentos embalados (BRASIL, 
2002). No rótulo da BL2 havia a expressão “sabor da 
energia”, que é um efeito ou propriedade que não 
pode ser demonstrada. Na BL4 havia a indicação da 
presença de nutrientes que “auxiliam no funciona-
mento do sistema imune” ou que “ajudam a sua imu-
nidade”, podendo levar o consumidor acreditar que o 
produto apresenta propriedades medicinais ou tera-
pêuticas, e que seu consumo pode melhorar a saúde, 
prevenir doenças ou ter ação curativa. Na BL3, além 
de indicar o consumidor que “toda hora é hora de to-
mar” essa bebida láctea aconselha seu consumo para 
melhorar a saúde, para prevenir doenças ou ter ação 
curativa, atribuindo efeitos ou propriedades que não 
possuam ou não possam ser demonstradas, pois, no 
rótulo existe a indicação que “oferece equilíbrio para 
músculos, ossos e articulações”. Nos rótulos do CL2 e 
LC2, da mesma empresa fabricante, havia a expressão 
“você bem”, que pode aconselhar seu consumo para 
o bem-estar, podendo relacionar sua ingestão a al-
guns efeitos benéficos à saúde. 

Com relação ao uso de vocábulos, sinais, deno-
minações, símbolos, emblemas, ilustrações ou outras 
representações gráficas, verificou-se que no rótulo de 
um iogurte (I3), o painel principal apresentava uma 
ilustração de balas de caramelo, porém não havia bala 

de caramelo na lista de ingredientes, e sim corante ca-
ramelo I. Embora o rótulo apresentasse a expressão 
“Imagens Ilustrativas” próximo a ilustração, a sua pre-
sença pode induzir o consumidor ao engano, pois a re-
presentação gráfica remete à composição do pro-
duto. No rótulo do CL4 havia a expressão “cremosi-
dade que surpreende”, que pode induzir o consumi-
dor a equívoco, erro, confusão ou engano, em relação 
à qualidade do produto, demonstrando um conceito 
de superioridade do produto em relação a outros. 

Todas essas expressões não devem ser descritas 
ou apresentadas nos rótulos de alimentos, pois indu-
zem aos consumidores ao equívoco, erro, confusão ou 
engano, tornando a informação falsa, incorreta ou insu-
ficiente (BRASIL, 2002), sendo que muitas vezes são uti-
lizadas como uma estratégia para a indução do con-
sumo. Apesar disso, todos os rótulos avaliados estavam 
escritos no idioma do país de consumo, com caracteres 
de tamanho, realce e visibilidade adequados. 

Com relação à denominação de venda, foi ve-
rificado que apenas em um rótulo de iogurte (I1), a de-
nominação de venda não estava no painel principal. 
Os demais produtos (97,3%) estavam em conformi-
dade quanto a apresentação desta informação obri-
gatória. A denominação de venda do alimento é o 
nome específico, e não genérico, que indica a verda-
deira natureza e as características do alimento, a qual 
é fixada no Regulamento Técnico específico, sendo 
que ela deve estar presente no painel principal (BRA-
SIL, 2002). 

Especificamente, para as bebidas lácteas, to-
dos os rótulos devem apresentar no painel principal,  
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ou, logo abaixo do nome do produto, em caixa alta e 
em negrito, a expressão “CONTÉM SORO DE LEITE”, 
exigida pelo regulamento técnico específico de bebi-
das lácteas (BRASIL, 2005a). Também deve constar 
em qualquer parte do rótulo, para as bebidas lácteas 
de cor branca a expressão “BEBIDA LÁCTEA NÃO É 
LEITE” ou “ESTE PRODUTO NÃO É LEITE” e para as 
bebidas lácteas coloridas a expressão “BEBIDA LÁC-
TEA NÃO É IOGURTE” ou “ESTE PRODUTO NÃO É IO-
GURTE” em caixa alta e negrito (BRASIL, 2005a). To-
das as bebidas lácteas analisadas (100%) seguiram as 
especificações determinadas no Regula-mento Téc-
nico de Identidade e Qualidade de Bebida Láctea. 

Para os leites, é necessário apresentar o se-
guinte aviso no painel principal, de forma legível e de 
fácil visualização: para leite desnatado e semidesna-
tado “AVISO IMPORTANTE: Este produto não deve 
ser usado para alimentar crianças, a não ser por indi-
cação expressa de médico ou nutricionista. O aleita-
mento materno evita infecções e alergias e é reco-
mendado até os 2 (dois) anos de idade ou mais”, e 
para leite integral “AVISO IMPORTANTE: Este produto 
não deve ser usado para alimentar crianças menores 
de 1 (um) ano de idade, a não ser por indicação ex-
pressa de médico ou nutricionista. O aleitamento ma-
terno evita infecções e alergias e deve ser mantido até 
a criança completar 2 (dois) anos de idade ou mais” 
(BRASIL, 2007b). Em todos os rótulos de leites analisa-
dos (100%) havia os avisos no painel principal, de 
forma legível e de fácil visualização, portanto, todos 
estavam de acordo com os avisos previstos na legisla-
ção. 

Com relação ao creme de leite, deverá constar 
na parte principal do rótulo o conteúdo (%) de matéria 
gorda, sendo que a designação de venda será "creme 
de leite" ou simplesmente "creme", podendo indicar-
se "de baixo teor de gordura" ou "leve" ou "semi 
creme", ou de "alto teor gorduroso", de acordo com o 
teor de matéria gorda (BRASIL, 1996). Os cinco cremes 
de leite continham a informação porcentagem de 
gordura do produto no rótulo. Já para o leite conden-
sado, de acordo com a Instrução Normativa nº 47, de 
26 de outubro de 2018, o percentual de matéria 
gorda também deve constar no painel principal (BRA-
SIL, 2018). Desse modo, todos os produtos analisados 
(100%) estavam em conformidade, com a designação 
de leite condensado ou leite condensado integral. 

De acordo com a Instrução Normativa nº 65, 
de 21 de julho de 2020, para a ricota, o percentual de 
matéria gorda do produto deverá ser indicado no pai-
nel principal do rótulo, em caracteres destacados, legí-
veis e visíveis, abaixo ou ao lado da denominação de 
venda, e com tamanho mínimo de 2 mm de altura 
(BRASIL, 2020a). A ricota (RI1) estava irregular. 

Com relação à lista de ingredientes, todos os 
rótulos (100%) trouxeram a lista de ingredientes, pre-
cedida da expressão “ingredientes”, “INGREDIENTES” 
ou “ingr.:”. Visto que todos os ingredientes devem 
constar em ordem decrescente, da respectiva propor-
ção, foi verificado que na BL4, o soro de leite reconsti-
tuído estava como primeiro ingrediente e o leite inte-
gral como segundo ingrediente, sendo essa uma irre-
gularidade neste tipo de produto. 

Todos os aditivos alimentares que foram decla-
rados na lista de ingredientes estavam junto de sua 
função principal, constando seu nome completo ou 
seu número INS (Sistema Internacional de Numera-
ção, Codex Alimentarius FAO/OMS), ou ambos. Nos 
casos quando um aditivo alimentar tinha a mesma 
função, eles foram mencionados um em continuação 
ao outro (BRASIL, 2002). No entanto, irregularidades 
foram encontradas na ricota (RI1), em um requeijão 
(R2) e em uma bebida láctea (BL1), nas quais os aditi-
vos não estavam declarados depois dos ingredientes. 
Destaca-se que esses três produtos são produzidos 
pelo mesmo fabricante. 

Com relação aos corantes, os rótulos de ali-
mentos que contiverem corantes artificiais deverão 
trazer no painel principal a declaração "Colorido Artifi-
cialmente” (BRA-SIL, 1969), porém nem todos os ró-
tulos de bebidas lácteas e iogurte apresentaram essa 
declaração no painel principal. No rótulo do I3 havia 
na lista de ingredientes a presença do corante cara-
melo I, no entanto, não havia a declaração conforme 
determina a legislação (BRASIL, 1969). E, na rotulagem 
da BL1 a declaração “Colorido Artificialmente”, estava 
abaixo da lista de ingredientes, dificultando a visualiza-
ção, por parte do consumidor. 

Do mesmo modo, a indicação do uso de aro-
mas nos rótulos dos alimentos deve ser feita de 
acordo com o Decreto-Lei nº 986, de 21 de outubro 
de 1969 (BRASIL, 1969), a RDC nº 259 de 20 de setem-
bro de 2002 (BRASIL, 2002) e a RDC nº 2, de 15 de ja-
neiro de 2007 (BRASIL, 2007). Algumas irregularidades 
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na declaração dos aromas foram verificadas em 10% 
dos rótulos. Em dois rótulos de bebida láctea (BL2 e 
BL5) havia junto da denominação de venda a indica-
ção “sabor de chocolate”, mas não havia a expressão 
“Contém Aromatizante” no painel principal, e na lista 
de ingredientes a presença da palavra “aromatizante” 
estava sem sua classificação (natural, idêntico ao natu-
ral ou artificial). Na bebida láctea BL4 não foi possível 
identificar a classificação do aromatizante, ou seja, ha-
via apenas na lista de ingredientes a presença da pala-
vra “aromatizante” e no painel principal a indicação 
“Contém Aromatizante”. E, em um iogurte (I1) havia 
na lista de ingredientes a presença de aroma natural, 
mas não havia a declaração no painel principal “Con-
tém aromatizante”, apenas a designação de sabor de 
baunilha. 

Irregularidades relacionadas a indicação de co-
rantes e aromatizantes já foram relatadas em outros 
alimentos, tais como nos estudos de Souza et al. 
(2018) ao analisarem a rotulagem de alimentos funci-
onais, de Sanches; Souza (2020), ao avaliarem a rotu-
lagem de diferentes marcas de biscoito, e de Soares; 
Nunes (2021) ao avaliarem rótulos de produtos lác-
teos, verificando irregularidades na declaração de aro-
mas em 7% dos rótulos, o que corrobora com os da-
dos obtidos neste trabalho, pois os autores também 
constataram que em alguns produtos que havia na 
lista de ingredientes a presença de aromatizantes, 
mas não havia a indicação do uso de aromas no painel 
principal. 

Com relação ao conteúdo líquido, foi verificado 
que na BL1, o produto é apresentado na forma lí-
quida, mas seu conteúdo líquido estava expresso em 
massa, o que é uma irregularidade. Conforme consta 
na Portaria nº 249, de 9 de junho de 2021 (BRASIL, 
2021a), os produtos pré-medidos que se apresentam 
na forma líquida devem ser comercializados em uni-
dades de volume, ou seja, em mL quando a quanti-
dade líquida do produto for < 100 mL ou em L quando 
a quantidade líquida do produto for ≥ 1000 mL. 

Cabe ressaltar que ao analisar os rótulos de 
queijo Minas Frescal (QMF1) e da ricota (RI1) obser-
vou-se que eles não apresentaram o conteúdo lí-
quido. No entanto, conforme consta na Portaria nº 
25, de 2 de fevereiro de 1986 (BRASIL, 1986), que de-
termina que determinados tipos de queijos, que não 
possam ter suas quantidades padronizadas e/ou que 

possam perder peso de maneira acentuada, deverão, 
obrigatoriamente, trazer nos rótulos ou revestimen-
tos a indicação “DEVE SER PESADO EM PRESENÇA DO 
CONSUMIDOR”, de forma bem visível e distinta das 
demais informações, indicando, ainda, nas mesmas 
proporções, o peso da embalagem, em gramas, pre-
cedido da expressão “PESO DA EMBALAGEM”. Neste 
caso, em ambos os produtos o peso da embalagem 
era de 5g. Porém, o que se observa na prática é que 
esses produtos são pesados no comércio varejista, 
quase sempre na ausência do consumidor, apesar de 
os rótulos trazerem a indicação. Além disso, recebem 
uma etiqueta contendo informações complementa-
res tais como peso líquido, preço e código de barras, 
que são, com frequência, afixados sobre o rótulo origi-
nal do produto, obstruindo a leitura e impedindo a 
compreensão das informações da rotulagem (SOUSA, 
2014). 

Todos os rótulos analisados (100%) tinham o 
nome ou razão social e endereço do estabelecimento, 
contendo país de origem, município, além de identifi-
car a origem, foi utilizada uma das seguintes expres-
sões: "fabricado em... ", "produto ..." ou "indústria ..." 
conforme estabelecido na RDC nº 259 de 20 de se-
tembro de 2002 (BRASIL, 2002). Dentre as expressões 
para identificação de origem, a mais utilizada é a In-
dústria Brasileira, utilizada por todos os produtos. Esse 
resultado é semelhante ao encontrado por Soares; 
Nunes (2021), que verificou que a identificação de ori-
gem apresentou 100% de conformidade na rotula-
gem de produtos lácteos. 

Complementando a identificação de origem 
de produtos de origem animal, todos os rótulos dos 
produtos lácteos, isentos de lactose, analisados 
(100%) apresentaram o número de registro ou código 
de identificação do estabelecimento fabricante junto 
ao órgão oficial competente e o CNPJ, conforme esta-
belecido na Instrução Normativa nº 22, de 24 de no-
vembro de 2005 (BRASIL, 2005b). 

Com relação ao lote, 24% dos rótulos analisa-
dos apresentaram inconformidades. Foi verificado 
que a indicação do lote através da utilização de um có-
digo chave não era precedida pela letra “L” nos rótulos 
do CL1, do L3 e dos LC1 e LC2. Além disso, verificou-se 
que na BL1, no QM1, no QMF1 e na RI1, o lote era pre-
cedido pelas letras LOT, e esses quatro produtos eram 
produzidos pelo mesmo fabricante. 
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Os prazos de validade de todos os rótulos fo-
ram apresentados com no mínimo dia e mês para 
produtos com prazos de validade inferior a 3 meses; 
mês e ano para produtos com prazo de validade su-
perior a 3 meses, além de declarado com uma das se-
guintes expressões: “consumir antes de...”, “válido 
até...”, “val...”, “validade”, “vence...”, “vencimento...”, 
“vto...”, “venc..." (BRASIL, 2002). Nos produtos de ori-
gem animal, além do prazo de validade, era obrigató-
rio a informação da data de fabricação, conforme es-
tabelecido na Instrução Normativa nº 22, de 24 de no-
vembro de 2005 (BRASIL, 2005b). Ressalta-se que a 
partir da publicação da Portaria nº 240, de 23 de julho 
de 2021 (BRASIL, 2021b), que entrou em vigor em 1º 
de setembro de 2021, a data de fabricação passa a ser 
opcional. Porém, um rótulo de iogurte (I1) não apre-
sentou a data de fabricação, estando irregular com a 
legislação vigente no período de comercialização. 

Um caso específico chamou atenção no qual 
foi verificado que em uma amostra de doce de leite 
(DL1) além do prazo de validade não ser precedido 
por nenhuma expressão constante na legislação, não 
havia uma indicação clara do local onde o mesmo po-
deria ser encontrado. Assim como nenhuma indica-
ção da identificação do lote e data de fabricação. 

Somente em dois rótulos de iogurte analisados 
(I1 e I2) não foi localizado o carimbo oficial da inspeção 
competente, no modelo e dimensões corretas, con-
forme orientado na Instrução normativa nº 22, de 24 
de novembro de 2005 (BRASIL, 2005b). Existem dife-
rentes modelos de carimbos a serem utilizados, vari-
ando em dimensões, formas e diretrizes, porém ne-
nhum foi utilizado nesses rótulos. Uma informação 
importante a ser destacada é que ambos os iogurtes 
eram comercializados em embalagens individuais. 

Todos os rótulos dos produtos lácteos isentos 
de lactose (100%) possuíam as condições especiais 
para sua conservação, indicando as precauções ne-
cessárias para manter suas características normais, 
com as temperaturas máxima e mínima para a con-
servação do alimento e o tempo que o fabricante, 
produtor ou fracionador garante sua durabilidade 
nessas condições (BRASIL, 2002). 

Essas são informações obrigatórias que devem 
constar em todos os rótulos de produtos de origem 
animal, destinado ao comércio interestadual e inter-
nacional, qualquer que seja sua origem, embalado na 

ausência do cliente e pronto para oferta ao consumi-
dor (BRASIL, 2002; 2005b).  

 
Avaliação de conformidades e não conformidades 
em relação à rotulagem nutricional 

Em 19% dos rótulos analisados a informação 
nutricional não estava apresentada de acordo com os 
modelos estabelecidos. De acordo com a RDC nº 360, 
de 23 de dezembro de 2003 (BRASIL, 2003c), a infor-
mação nutricional deve aparecer agrupada em um 
mesmo lugar, estruturada em forma de tabela, com 
os valores e as unidades em colunas. Se o espaço não 
for suficiente, pode ser utilizada a forma linear, con-
forme modelos apresentados no Anexo B da resolu-
ção. No entanto, em alguns produtos, havia irregulari-
dades quanto à disposição e o realce, como nos re-
queijões R1 e R2, nos doces de leite DL1 e DL2, no 
QM1 e no I2, nos quais a informação nutricional era 
apresentada junto a textos referentes a outras infor-
mações obrigatórias. Além disso, no DL1, o amido es-
tava declarado antes dos açúcares, logo abaixo de car-
boidratos, e no L4, outros carboidratos como glicose e 
galactose, estavam apresentados logo após carboi-
dratos, e os açúcares abaixo destes, desta forma tam-
bém não seguindo as determinações estabelecidas na 
RDC nº 360, de 23 de dezembro de 2003 (BRASIL, 
2003c), pois quando for declarada a quantidade de 
açúcares e/ou amido e ou outros carboidratos, pre-
sentes no alimento, esta declaração deve constar 
abaixo da quantidade de carboidratos, da seguinte 
forma: 

 
Carboidratos ...............g, dos quais: 
açúcares........................g 
polióis ...........................g 
amido............................g 
outros carboidratos...g    

  (devem ser identificados no rótulo) (BRASIL, 2003c). 
 
Em alguns casos, a tabela nutricional não 

estava de acordo com os modelos previstos na RDC nº 
360, de 23 de dezembro de 2003 (BRASIL, 2003c). Os 
produtos além de apresentarem a informação 
nutricional por 100 g ou mL, apresentavam 
adicionalmente a informação nutricional baseada na 
porção e medida caseira estabelecidos na RDC nº 359, 
de 23 de dezembro de 2003 (BRASIL, 2003b). É o caso 
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da BL3 que apresentou adicionalmente a informação 
nutricional e o percentual de valor diário (%VD) para a 
porção de 250 mL, a BL5 apresentou a informação 
nutricional e o %VD para a porção de 200 mL, o DL1 e 
o LC1 que apresentaram a informação nutricional e o 
%VD para a porção era de 20 g. 

A ausência da declaração da medida caseira foi 
verificada em aproximadamente 92% dos rótulos dos 
produtos lácteos para dietas com restrição de lactose. 
Dentre os rótulos analisados quanto à medida caseira, 
no leite UHT observou-se que dos oito rótulos 
analisados, o L1, L3, L4, L5, L6, L7 e L8 não apresentaram 
a medida caseira. Nos cremes de leite, nas bebidas 
lácteas, nos iogurtes, nos leites condensados, nos 
queijos muçarela, no queijo Minas Frescal e na ricota 
analisada, nenhum dos rótulos apresentou a medida 
caseira. No doce de leite e no requeijão, apenas um dos 
rótulos analisados apresentou a medida caseira (DL1 e 
R3, respectivamente). 

De acordo com a RDC nº 359, de 23 de 
dezembro de 2003, porção “é a quantidade média do 
alimento que deveria ser consumida por pessoas 
sadias, maiores de 36 meses de idade em cada 
ocasião de consumo, com a finalidade de promover 
uma alimentação saudável” e a medida caseira “é um 
utensílio comumente utilizado pelo consumidor para 
medir alimentos” (BRASIL, 2003b), como, por 
exemplo, um copo é a medida caseira que tem uma 
capacidade de 200 mL. Especificamente, conforme 
consta nesta legislação, para leites fermentados como 
o iogurte e para o leite fluido a porção corresponde a 
200 (g/mL) e a medida caseira é 1 copo. No entanto, 
no caso dos alimentos para dietas com restrição à 
lactose, a RDC nº 135, de 8 de fevereiro de 2017 indica 
que a informação nutricional deve ser declarada por 
100 g ou mL do alimento (BRASIL, 2017). Acredita-se 
que essas diferenças estabelecidas nas legislações 
possam causar confusões e problemas de 
interpretação no momento da rotulagem e na 
indicação da porção de 100 g ou mL e a medida 
caseira a ser declarada. 

O cálcio, mesmo não sendo um nutriente 
obrigatório a ser declarado na informação nutricional 
(BRASIL, 2003c), estava presente na informação 
nutricional de 95% dos produtos para dietas com 
restrição de lactose. 

Recentemente,  foram  publicadas a  RDC  nº  

429, de 8 de outubro de 2020 e a Instrução Normativa 
nº 75, de 8 de outubro de 2020, que tratam a respeito 
da rotulagem nutricional de alimentos embalados 
(BRASIL, 2020b; 2020c). No entanto, ressalta-se que as 
novas legislações entrarão em vigor após decorridos 
24 meses de suas publicações. Somente após a 
entrada em vigor é que os novos requisitos para 
rotulagem nutricional poderão ser aplicados nos 
rótulos dos produtos. 
 
Avaliação de conformidades e não conformidades 
em relação à rotulagem sobre a presença de glúten 

Não foram encontradas inconformidades em 
relação à declaração das inscrições "contém Glúten" 
ou "não contém Glúten" nos rótulos analisados, ou 
seja, todos dos produtos lácteos analisados (100%) 
estavam de acordo com a Lei nº 10.674 de 16 de maio 
de 2003, que obriga que os produtos alimentícios 
comercializados informem sobre a presença dessa 
proteína, como medida preventiva e de controle da 
doença celíaca (BRASIL, 2003a). Todos os produtos 
lácteos analisados apresentavam a declaração “não 
contém Glúten” em seu rótulo. No entanto, cabe 
destacar que a legislação não traz a indicação do local 
onde as advertências devem ser apresentadas e nem 
os requisitos de apresentação. 

Resultado semelhante foi verificado por 
Soares; Nunes (2021) que observaram que os 
quesitos que avaliavam a presença ou ausência de 
glúten apresentavam 100% de conformidade em 
produtos lácteos. 
 
Avaliação de conformidades e não conformidades 
em relação à rotulagem dos principais alimentos que 
causam alergias alimentares 

Todos os rótulos dos produtos lácteos 
analisados (100%) estavam de acordo com a 
rotulagem obrigatória dos principais alimentos que 
causam alergias alimentares. Verificou-se que havia a 
declaração "ALÉRGICOS: CONTÉM LEITE", 
"ALÉRGICOS: CONTÉM DERIVADOS DE LEITE" ou 
"ALÉRGICOS: CONTÉM LEITE E DERIVADOS", 
conforme o caso. Em todos os casos, essas 
advertências estavam agrupadas imediatamente 
após ou abaixo da lista de ingredientes e com 
caracteres legíveis em caixa alta, negrito, cor 
contrastante com o fundo do rótulo e altura mínima 
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de 2 mm e nunca inferior à altura de letra utilizada na 
lista de ingredientes, conforme os requisitos dispostos 
na RDC nº 26, de 2 de julho de 2015 (BRASIL, 2015). 

Isso demonstra um avanço frente à adequação 
da rotulagem de alimentos alergênicos, pois segundo 
Miranda; Gama (2018), ao avaliarem a adequação da 
rotulagem de alimentos alergênicos comercializados 
nos municípios de Belo Horizonte e Sabará - MG, 
verificaram que o grupo de leites e derivados 
apresentavam 34,4% dos rótulos inadequados. 

 
Avaliação de conformidades e não conformidades 
em relação à rotulagem de alimentos para dietas 
com restrição de lactose 

Todos os produtos lácteos analisados (100%) 
estavam de acordo com a RDC nº 135, de 8 de 
fevereiro de 2017, apresentando a declaração “isento 
de lactose”, “zero lactose”, “0% lactose”, “sem 
lactose” ou “não contém lactose”, próxima à 
denominação de venda do alimento. Além disso, 
apenas um dos rótulos analisados (R2) não 
apresentou a informação nutricional por 100 g ou mL. 
Porém, todos os rótulos avaliados apresentaram os 
teores de lactose e galactose declarados em gramas e 
sem o percentual do valor diário (%VD), abaixo de 
carboidratos (BRASIL, 2017). 

Visto que os produtos lácteos para dietas com 
restrição de lactose são alimentos para fins especiais, 
na rotulagem deve constar as seguintes informações 
em destaque e em negrito, “Diabéticos: contém 
(especificar o mono-e ou dissacarídeo)”, além da 

orientação “Consumir preferencialmente sob 
orientação de nutricionista ou médico” (BRASIL, 
1998). Diante disso, verificou-se que 92% dos rótulos 
analisados traziam informação e orientação. Somente 
os rótulos do L2, CL4 e o I1 não trouxeram nenhuma 
das informações. 

No entanto, em relação à informação 
“Diabéticos: contém especificar o mono- e ou 
dissacarídeo”, houve divergências na forma de 
declaração, conforme a Figura 1. 

Pôde se observar que a declaração da 
informação “Diabéticos: contém (especificar o mono 
e ou dissacarídeo)” gera confusão, pois conforme 
consta na Portaria nº 29, de 13 de janeiro de 1998 
(BRASIL, 1998), a informação deve constar nos 
alimentos para fins especiais que contiverem mono e 
ou dissacarídeos (glicose, frutose, e/ou sacarose, 
conforme o caso). No entanto, visto que de acordo 
com a RDC nº 135, de 8 de fevereiro de 2017 (BRASIL, 
2017), os teores de lactose e galactose devem 
obrigatoriamente serem declarados na informação 
nutricional, muitos produtos lácteos para dietas com 
restrição de lactose incluem a galactose na 
informação, ou complementam o rótulo trazendo a 
informação para os portadores de galactosemia. 

Em alguns casos, como na BL1, BL5, I4, I5 e o 
DL1, a sacarose não foi declarada na informação, 
mesmo estando na lista de ingredientes. Do mesmo 
modo, nas BL1 e BL3 havia a presença de polpa de 
frutas na lista de ingredientes, e a frutose não foi 
declarada na informação. 

 
Figura 1. Porcentagem em relação ao modo de apresentação da informação “Diabéticos: 
contém mono- e ou dissacarídeo” 
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Adicionalmente, observou-se também que em 
um iogurte (I2), havia a presença de aspartame e por 
esse motivo, também havia a advertência: “Contém 
fenilalanina”, conforme estabelecido na Portaria nº 
29, de 13 de janeiro de 1998 (BRASIL, 1998). 
 
CONCLUSÃO 
 

Conclui-se que apenas um produto (R3) estava 
100% conforme com as legislações, indicando que os 
demais produtos descumprem exigências 
estabelecidas pelas legislações vigentes para a 
rotulagem de alimentos embalados, incluindo os 
alimentos para dietas com restrição de lactose. 
Irregularidades como a falta da medida caseira, não 
apresentação da informação nutricional por 100 g ou 
100 mL e a ausência da expressão “Diabéticos: 
contém (especificar o mono- e ou dissacarídeo)” e da 
orientação “Consumir preferencialmente sob 
orientação de nutricionista ou médico”, não 
permitem ao consumidor se apropriar de 
informações e até mesmo submetê-lo a riscos de 
saúde, especialmente em se tratando de alimentos 
para fins especiais. 

Diante dos resultados, destaca-se a importân-
cia da adequação dos rótulos pelos fabricantes, a fim 
de garantir aos consumidores informações claras, cor-
retas e padronizadas de acordo com as legislações vi-
gentes. 
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